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PARECER Nº 1044/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0094/18. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rinaldi Digílio, que estabelece 
o desconto de 50% (cinquenta por cento) no sistema de transporte público municipal (ônibus 
municipais) aos professores da rede municipal e privada de ensino. 

A proposta cuida de matéria de predominante interesse local sobre a qual cabe à 
comuna legislar, nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal e art. 13, inciso I da Lei 
Orgânica do Município. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato. (in "Curso de Direito Constitucional", 2ª Ed., Salvador, Juspodivm, 2008, p. 841). 

Além disso, a Carta Magna é expressa em seu art. 30, inciso V, ao dispor que compete 
aos Municípios organizar e prestar diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão os 
serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 
essencial. 

De fato, versa a propositura sobre serviços públicos, no caso em tela de serviço público 
de transporte coletivo, matéria que a Lei Orgânica do Município, por força da Emenda nº 28, de 
2006, que alterou a redação do inciso IV, do § 2º, do art. 37, retirou do âmbito da iniciativa 
reservada do Sr. Prefeito. 

Cumpre destacar, ainda, que o próprio art. 175, inciso XI, de nossa Lei Orgânica 
determina que a regulamentação do transporte público de passageiros deverá contemplar a 
metodologia, as regras de tarifação e as formas de subsídios. 

Ademais, o projeto visa a valorização dos professores da rede pública municipal, de 
modo que a propositura alinha-se ao disposto no art. 81 da Lei Orgânica do Município que 
elenca entre os princípios que devem nortear a Administração Pública, em todos os seus 
ramos, o princípio da valorização dos servidores públicos. 

Dessa forma, é manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do 
latente interesse local combinado com a política de valorização dos servidores públicos. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso V, da Lei Orgânica. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Substitutivo abaixo: 

 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0094/2018 

Dispõe sobre o desconto de 50% (cinquenta por cento) no valor da tarifa do transporte 
público municipal (ônibus municipais) pelos professores da rede municipal e privada de ensino. 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

Art. 1º Esta Lei estabelece o desconto de 50% (cinquenta por cento) no valor da tarifa 
do transporte público municipal (ônibus municipais) aos professores da rede municipal e 
privada de ensino. 



Art. 2º O sistema adotado pela SPtrans (São Paulo transportes) será de igual forma ao 
usado pelos professores do município. 

Art. 3º Os professores de ensino fundamental, médio, profissionalizantes, tecnológico e 
universitário têm direito ao benefício através de cadastro enviado pela instituição de ensino. 

Art. 4º A isenção tarifária de 50% (cinquenta por cento) será concedida somente por 
meio da Carteira de Identificação do Professor (que poderá ser um bilhete) e terá caráter 
pessoal e intransferível, sendo invalidada após o término de contrato do profissional com a 
instituição de ensino. 

Parágrafo único - O uso indevido ou fraude do cartão acarretará a perda dos devidos 
direitos. 

Art. 5º As despesas com a execução desta lei ficarão por conta de dotações financeiras 
próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas, se necessário, devendo as 
previsões futuras destinarem recursos específicos para seu fiel cumprimento. 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 19/06/2019. 

Aurélio Nomura (PSDB) - Presidente 

Caio Miranda Carneiro (PSB) 

Celso Jatene (PL) 

Cláudio Fonseca (CIDADANIA) - Relator 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 20/06/2019, p. 121 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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